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#if( $cumprimentoCartorio.getDescrevePrazo() != "" ) Prazo: $cumprimentoCartorio.getDescrevePrazo()#end

O(A) Juiz(íza) de Direito $!autos.getJuizResponsavel().getNome(), da $vara.getDescricao(),

[bookmark: _Hlk97737468]MANDA ao(à) Senhor(a) Oficial do Xº Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de XXX que proceda à AVERBAÇÃO DA SENTENÇA DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR[footnoteRef:1] à margem do assento de nascimento da criança ou adolescente indicado abaixo em razão de violação dos direitos da criança ou adolescente[footnoteRef:2] / entrega para adoção[footnoteRef:3], sendo destinada a guarda[footnoteRef:4] / tutela[footnoteRef:5] ao responsável também indicado abaixo, a qual deverá, do mesmo modo, ser AVERBADA[footnoteRef:6]. [1:  Lei nº 6.015/1973: “Art. 102. No livro de nascimento, serão averbados: [...] 6º) a perda e a suspensão do pátrio poder.”; e Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 163. [...] Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à margem do registro de nascimento da criança ou do adolescente.”.]  [2:  Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 24. A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. [...] Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados [...] Art. 101. [...] § 9º Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda.”.]  [3:  Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. [...] § 4º Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro representante da família extensa apto a receber a guarda, a autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção do poder familiar e determinar a colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-la ou de entidade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou institucional.” e “Art. 39. [...] § 1º A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. [...] Art. 50. [...] § 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento familiar.”.]  [4:  Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 33. [...] § 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados.”.]  [5:  Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 36. [...] Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda.”.]  [6:  Código de Normas do Foro Judicial do TJPR (Provimento nº 316/2022): “Art. 440. As decisões que deferirem a tutela ou a curatela, ainda que em caráter provisório, serão comunicadas, para averbação, ao Ofício de Registro Civil de nascimento ou casamento do tutelando ou do curatelando, bem como os casos de remoção, suspensão e extinção do encargo, com a devida anotação na autuação.”.] 


[bookmark: _Hlk97740591]Criança / Adolescente: $parteSelecionadaDadosNascimento
Pessoa Destituída do Poder Familiar: $poloPassivoProfissaoDocFiliacaoEndereco

[bookmark: _Hlk97740576]Responsável pela Guarda / Tutela[footnoteRef:7]: Nome, endereço XXX, inscrito(a) no RG XXX e CPF XXX, profissão XXX, natural de XXX, nascido(a) em XX/XX/XXXX [7:  Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): “Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.”.] 


[bookmark: _Hlk97741138]Dados da Sentença:
Nome do(a) Juiz(íza): $!autos.getJuizResponsavel().getNome() da $vara.getDescricao()
Data da Sentença: XX/XX/202X
Data do Trânsito em Julgado: $autosDataTransitoJulgado
A sentença proferida no mov. XX servirá de instrumento para averbação no Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, por força legal.

[bookmark: _Hlk97740523]Registro de Nascimento da Criança / Adolescente: 
A averbação deverá ser procedida à margem do assento de nascimento feito sob registro 00.000, folhas 000, do livro A-000 do referido Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, devendo ser realizadas as comunicações necessárias.

[bookmark: _Hlk138428825][bookmark: _Hlk138429518][bookmark: _Hlk97740868]Solicito, por fim, o envio de resposta com a certidão comprobatória do cumprimento da determinação judicial, a cópia do ato realizado e o recibo do pagamento do ato (se for o caso), por meio do Sistema Projudi, na forma estabelecida pela Instrução Normativa Conjunta nº 136/2023-GCJ/GC.

$assinaturaJuizDireito2 
[bookmark: art33§3][bookmark: c34]OBSERVAÇÃO: Comunicação expedida em conformidade com a Instrução Normativa Conjunta nº 136/2023-GCJ/GC. O mencionado processo tramita exclusivamente pelo sistema Projudi, acessível no endereço eletrônico https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.
